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1. INTRODUÇÃO
1.1  Universidade Federal de Goiás e Higiene Ocupacional
As questões de saúde e segurança no trabalho são objetos de atenção contínua nos diversos segmentos da sociedade, pois as consequências apresentadas pelos acidentes e doenças ocupacionais afetam tanto os trabalhadores, empresas, o governo e a sociedade, como um todo.

Os primeiros estudos sobre saúde e segurança foram realizados pelo médico italiano Bernardino Ramazzini que, na Revolução Industrial, observou algumas doenças diretamente relacionadas às atividades desenvolvidas pelos trabalhadores. 

Os primeiros vestígios da inspeção de trabalho ocorreram em 1802, na Inglaterra, quando foi criada a primeira lei de proteção ao trabalho da criança, limitando sua jornada em 12 horas (FERNANDES, 1995, p.220)
Atualmente, esses temas tem sido objeto de discussão de modo ostensivo, uma vez observado que a baixa produtividade estava atrelada aos danos físicos e psicológicos desenvolvidos ao longo do processo da atividade laboral em locais de trabalho insalubres.

Tais acontecimentos contribuíram significativamente na investigação da relação homem e ambiente de trabalho, constatando que há fatores de risco, em diferentes categorias e graus, responsáveis pelos prejuízos a saúde nas dimensões física, biológica e mental.

(...) há muito tempo se sabe que o trabalho, quando executado sob determinadas condições, pode causar doenças, encurtar a vida, ou mesmo matar os trabalhadores. É histórico o nexo entre o trabalho e sofrimento explícito. Mais recentemente, e ainda em processo de construção, é a percepção de que o trabalho pode gerar formas mais sutis, até invisíveis, mas não menos graves, de corrosão da saúde e das subjetividades. (FERNANDES, 1995, p.190)

Assim, procurando sanar esse efeito colateral do trabalho, desenvolveu-se a ciência denominada Higiene Ocupacional, a qual toma a responsabilidade das ações de reconhecimento, avaliação e controle dos fatores ambientais, presentes no local de trabalho ou oriundos deste, os quais podem causar doença, degradação da saúde, mal-estar ou desconforto significativo e ineficiência entre os trabalhadores. 
Instituída em 1919, a Organização Internacional do Trabalho – OIT – fora incumbida de realizar os denominados tratados multilaterais abertos, de caráter normativo, com ratificação ilimitada, quanto ao prazo de execução, por seus constituintes, os Estados-Membros.
Visando a segurança do trabalhador, a OIT elaborou diversos textos, em convenção internacional, no intuito de regular os cuidados necessários no ambiente laboral, de modo a resguardar a saúde do indivíduo, integrante desse processo de transformação.

Ao considerar a prevenção e redução de riscos para a saúde dos trabalhadores deve praticar-se o princípio estabelecido pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) ao declarar que a segurança e a higiene no trabalho são conceitos indivisíveis e deverão ser tratados como dois aspectos de um mesmo problema, isto é, o da proteção dos trabalhadores (MAZZON; PEIXE, P.367)

A convenção de número 155, em vigor no Brasil, ratificada pelo Decreto Legislativo nº 2, de 17 de março de 1992, estabelece ações ao nível de empresa, privada ou pública, que essencialmente se resume em garantir que seus locais de trabalho, máquinas, equipamentos, operações e processos sejam seguros e não tragam risco à segurança e à saúde quando se tomam as proteções adequadas e implementem no âmbito da empresa medidas de noção da segurança e saúde, por meio da cooperação e comunicação ampla entre trabalhadores e empregadores e do fornecimento de informações e formação adequadas.

Ainda conforme o dispositivo da OIT, na convenção supracitada, o estado de higiene e proteção ocupacionais, inerentes ao local de trabalho, é de responsabilidade legal do empregador. E, junto a esse dever, mais o interesse sobremaneira de valorizar e resguardar a saúde do servidor, a gestão central da Universidade Federal de Goiás, deliberou à Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional e de Recursos Humanos, PRODIRH, o endosso de prover pela segurança e saúde dos servidores desta mesma Instituição, fundamentando-se nas diretrizes e objetivos da NOSS (Norma Operacional de Saúde do Servidor Público), do acordo de Cooperação Técnica para a criação do Subsistema Integrado de Atenção e Saúde do Servidor (SIASS), Unidade SIASS/UFG.

1.2 Equipe Vigilância e Promoção 
Consciente de seu papel institucional e, com intuito de melhorar as condições de trabalho de seus servidores, no tocante ao trabalho em saúde e segurança ocupacionais, vem desenvolvendo um relevante trabalho, por meio da equipe de vigilância e promoção à saúde SIASS.

A equipe tem sob si a incumbência de contribuir para com a vigilância e promoção da saúde do servidor, observada a legislação vigente e orientada pelas diretrizes e propostas do SIASS e NOSS.  

Art. 2º A concepção que fundamenta as ações de atenção à saúde do servidor prioriza a prevenção dos riscos à saúde, a avaliação ambiental e a melhoria das condições e da organização do processo de trabalho de modo a ampliar a autonomia e o protagonismo dos servidores. (NOSS)

A criação de comissões locais de saúde do servidor possibilitará o incremento de ações de promoção, pois essas organizações constituem espaços no qual o servidor pode reconhecer os riscos à saúde e à segurança, assim como negociar com a Administração mudanças no ambiente e na organização do trabalho. (SIASS – Documento de criação)
Esta equipe também terá o encargo de tratar do procedimento de caracterização  de insalubridade, periculosidade, irradiação ionizante, gratificação por trabalhos com raio-x ou substâncias radioativas. Tais adicionais serão conferidos por um laudo técnico, elaborado por um profissional competente, e estarão em conformidade e adequação com as legislações competentes, em especial, à concernente aos servidores da administração federal direta, autárquica e fundacional (Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, Lei nº 8.270, de 17 de dezembro de 1991, Decreto nº 97.458 de15 de janeiro de 1989, Orientação Normativa de nº 06, de 18 de março de 2013, e pela Portaria nº 3.214, de 8 de junho de 1978 do Ministério do Trabalho e Emprego.
Compete a esta equipe:

I - Planejar, coordenar e executar as ações de vigilância e promoção à saúde, que alterem ambientes e processos de trabalho e produzam impactos positivos sobre a saúde dos servidores, no âmbito das instituições partícipes; 
II - Promover e divulgar ações de educação e promoção à saúde e segurança no trabalho, visando à socialização de informações, ampliando a conscientização, a corresponsabilidade e autonomia dos servidores, na adoção de práticas individuais e coletivas, que contribuam para a melhoria dos ambientes e processos de trabalho; 
III - Conhecer a realidade dos ambientes e dos processos de trabalho proporcionando análisedo perfil epidemiológico da saúde dos servidores para subsidiar as ações de atenção à saúde;
IV - Emitir documentos circunstanciados dos ambientes e processos de trabalhos sobre os agravos da saúde do servidor, estabelecendo nexos dos acidentes, doenças ocupacionais e decisões periciais;
V - Capacitar e assessorar, Equipes do SIASS e seus Multiplicadores nas unidades acadêmicas ou órgãos equivalentes das instituições partícipes, no planejamento, implementação, articulação e execução de ações, de acordo com a realidade loco-regional;
VI - Participar e representar o SIASS em eventos próprios e de áreas correlatas.
1.2 Higiene Ocupacional: questões conceituais

Uma das maiores dificuldades dos profissionais que se dedicam â prevenção está em convencer as partes envolvidas nas relações de trabalho que PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS OCUPACIONAIS é mais do que investimento: é uma economia real e tão significativa que interfere diretamente na produtividade e qualidade no trabalho e na vida.

Ora discorrido sobre a conceituação de Higiene Ocupacional, ciência que se dispõe a “tratar da antecipação, reconhecimento, avaliação e controle dos riscos originados nos locais de trabalho e que possam prejudicar a saúde e o bem estar dos trabalhadores” (CITAR), abordaremos alguns dos termos específicos, fundamentais para a compreensão geral da comunidade da Universidade Federal de Goiás, de todo o processo de trabalho da equipe Trabalho e Segurança e, sobretudo, de uma atenção acentuada à prevenção dos riscos. Os termos aqui tratados serão os seguinte: ambiente de trabalho, riscos, agentes ambientais e medidas de controle ou prevenção.
Ambiente de trabalho: o ambiente de trabalho se manifesta como o local onde o trabalhador desempenha as suas atividades laborais, sob a responsabilidade de uma carga horária a cumprir, logo, dedicando parte de seu dia neste chamado posto de trabalho e, inclusive, podendo se itinerante.
Riscos: por se tratar do ambiente de trabalho, a Higiene Ocupacional denomina os riscos como ocupacionais, isto é, riscos relativos ao local e o exercício da atividade laboral. O risco, neste contexto, compreende como a combinação da probabilidade de ocorrência e a magnitude de um evento indesejado (CITAR).  E para um trato minucioso com fins de avaliação e medidas de precaução, os riscos atinente ao processo laboral foram categorizados por fatores (causas potenciais capazes de provocar danos, os chamados agentes ambientais) e classificados por agentes danosos. 
· Riscos Físicos

Formas de energia perceptíveis ao sentido humano: ruído, vibrações, pressões anormais, temperatura, radiações ionizantes e radiações não ionizantes; frio, calor e  umidade;
· Riscos Químicos

Substâncias químicas que estão presentes no ambiente são classificados em gases, vapores e aerodispersóides (estes últimos são subdivididos ainda em poeiras, fumos, névoas, neblinas, fibras); podemos entender os agentes químicos como todas as substâncias puras, compostos ou produtos (misturas) que podem entrar em contato com o organismo por uma multiplicidade de vias, expondo o trabalhador;
· Riscos Biológicos

Organismos vivos presentes no ambiente, com exceção do receptor (microorganismos, vírus, bactérias, protozoários, fungos, parasitas e bacilos; 
· Riscos Ergonômicos

Agentes ergonômicos são os que fazem a relação direta homem x postos de trabalho e  que possam interferir negativamente nos trabalhadores tais como: esforço físico intenso, levantamento e transporte manual de peso, exigência de postura inadequada, controle rígido de produtividade, imposição de ritmos excessivos, jornadas de trabalho prolongadas, monotonia e repetitividade e outras situações causadoras de stress físico e/ou psíquico
· Riscos de Acidentes 
Situações da estrutura física que influenciam na ocorrência de acidentes como: arranjo físico inadequado, máquinas e equipamentos sem proteção, ferramentas inadequadas ou defeituosas, iluminação inadequada, eletricidade, probabilidade de incêndio ou explosão, armazenamento inadequado, animais peçonhentos, outras situações de risco que poderão contribuir para a ocorrência de acidentes. 
MEDIDAS DE CONTROLE OU PREVENÇÃO
1- PRIORIDADES

Para definição das prioridades para implementação das ações ou medidas de prevenção, controle e/ou eliminação dos riscos identificados nesta avaliação, deverão ser observadas as seguintes situações: 


- As situações aparentes de risco grave e iminente; 


- Quando há exposição a agentes cancerígenos; 


- O potencial do risco de causar efeitos agudos à saúde; 


- Condições ou práticas com potencial de causar uma lesão séria ou enfermidade grave; 


- Quando as condições ambientais indicam aparente descontrole da exposição; 


- A urgência na adoção das medidas de prevenção e/ou de controle dos riscos; 


- A falta de proteção cutânea e/ou respiratória específica na exposição a agentes agressivos à saúde; 


- Risco aparente ou situações que podem gerar deficiência no sistema imunológico ou de defesa do organismo dos servidores expostos; 


- Quando a exposição não se encontra sob controle técnico e pode estar acima dos limites de tolerância estabelecidos; 


- Os impactos decorrentes das situações de exposição aos riscos.

As ações ou medidas de prevenção, controle e/ou eliminação dos riscos a serem implantadas, serão definidas levando em conta a gravidade e urgência das situações encontradas, devendo obedecer à ordem de prioridades a seguir: 


1o Afastar o servidor das situações de exposição ao risco; 


2o Adotar medidas de controle através de Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC; 


3o Adotar o uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI; 


4o Adotar medidas de caráter administrativo; 


5o Adotar medidas de organização do trabalho; 


6o Substituir o agente agressivo; 


7o Realizar modificações de projetos, ou alteração de processos ou operações; 


9o Limitar o tempo de exposição; 


10o Adotar monitoramento ambiental dos servidores expostos.

2. METODOLOGIA
- ESTRATÉGIA E METODOLOGIA DE AÇÃO 


A metodologia aplicada no programa foi desenvolvida atendendo as fases: 


- Reconhecimento (Avaliação Qualitativa) dos fatores ambientais que possam influir sobre a saúde e segurança dos servidores, o que implica a identificação e no conhecimento profundo dos produtos, ambientes, postos, métodos e processos de trabalho; 


- Avaliação quantitativa dos riscos identificados (quando aplicável ou necessário) através de medições das concentrações os níveis de exposição dos servidores aos agentes ambientais, com a aplicação de técnicas e análise específicas, e comparação dos valores encontrados com os parâmetros legais e técnicos estabelecidos;


- Controle dos riscos de acordo com as informações ou dados obtidos nas fases anteriores.


As ações ou medidas de prevenção e controle serão estudadas de acordo com aplicação de método mais viável, baseando-se nos conhecimentos e procedimentos técnicos e de engenharia, respeitadas as limitações físicas, dos métodos, dos processos e recursos econômicos.

 – FORMA DE REGISTRO DOS DADOS


Os registros de dados nesta avaliação deverão estar sempre disponíveis aos servidores interessados, ou seus representantes, como também às autoridades competentes, desde que apresentem carteira funcional de identificação, e foram realizadas da seguinte forma: 


- As informações sobre a avaliação nas fases de antecipação e reconhecimento foram registradas no documento base, levando-se em conta as características específicas de cada: unidade de lotação, cargo/função e atividades de trabalho; 


- As alterações, correções ou ajustes provenientes das avaliações do programa constarão em novo documento a ser editado com relatório referente ao período anterior, e atualização das informações básicas e necessárias de acordo com os requisitos legais e técnicos;


- A critério dos membros da CISSP será anexada uma cópia do programa no livro de atas, e também de todas as alterações que porventura venham ocorrer. 

 – MANUTENÇÃO DOS DADOS DA AVALIAÇÃO


O Documento Base desta avaliação de riscos ocupacionais e todos os dados gerados durante sua execução, como também todas as alterações ou modificações posteriores, serão mantidos da seguinte forma: 


- Nos arquivos correntes do estabelecimento por um período de dois (02) anos; 


- Nos arquivos intermediários da UFG por período mínimo de vinte (18) anos. 

 – DIVULGAÇÃO DOS DADOS DA AVALIAÇÃO


Os dados descritos e identificados nesta avaliação deverão ser divulgados das seguintes formas: 


- Através dos recursos de comunicação a serem disponibilizados pela UFG (no sítio da instituição, através de informativos, circulares, etc); 


- Nos eventos da Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho – SIPAT; 


- Nas reuniões dos membros da CISSP; 


- Através de quadro de avisos ou murais informativos; e 


- Outros eventos estipulados para a saúde e segurança no trabalho.

 – PERIODICIDADE E FORMA DE AVALIAÇÃO


Esta avaliação será realizada e reeditada bienalmente no todo ou em parte, ou sempre que forem constatadas situações que impliquem no surgimento de novos riscos ou alteração dos já existentes e identificados, ou na alteração dos níveis ou intensidade dos riscos (quando avaliados quantitativamente) identificados durante o período de validade do programa, observando situações como: 


- Mudanças significativas nos ambientes ou postos de trabalho já existentes, ou na constituição de novos ambientes ou postos de trabalho; 


- Mudanças ou alterações de layout ou de instalações; 


- Mudanças ou aquisição de novos equipamentos ou instrumentos de trabalho; 


- Aquisições ou utilização de novos produtos, ou nas mudanças de composição ou concentração dos produtos identificados; 


- Mudanças ou adoção de novos processos e métodos de trabalho.

 – AVALIAÇÃO QUALITATIVA E RECONHECIMENTO DOS RISCOS OCUPACIONAIS

Esta etapa envolve a avaliação qualitativa e a explicitação dos riscos e agentes existentes nos ambientes de trabalho. As informações necessárias nesta etapa são:

- A identificação das funções;

- A determinação do número de servidores expostos ao risco;

- A determinação e localização das possíveis fontes geradoras;

- A trajetória;

- Os meios de propagação;

- A caracterização das atividades; 

- A caracterização do tipo de exposição; e

- Os tipos de riscos e agentes envolvidos.

A avaliação e o reconhecimento dos riscos são realizados através de inspeções “in loco” de cada unidade acadêmica/órgão, na busca de dados e informações que possibilitem identificar a presença de algum agente de risco que possa se originar dos ambientes, postos, métodos ou processos de trabalho, levando-se em conta as características específicas de:

- Cada unidade física da UFG;

- Cada ambiente de trabalho;

- Cada posto de trabalho;

- Cada método ou processo de trabalho;

- Cada lotação;

- Cada cargo/função; e

- Cada atividade de trabalho desenvolvida pelos servidores. 


Após terem sido realizadas as inspeções foram elaboradas planilhas qualitativas onde constam os dados ou informações coletadas e necessárias para a avaliação dos riscos e elaboração de propostas de ações ou medidas de proteção e segurança para cada situação de risco ou exposição. 

AVALIAÇÃO QUANTITATIVA DOS RISCOS OCUPACIONAIS

Nas situações em que as avaliações quantitativas não puderem ser realizadas ou não se justificarem tecnicamente, serão realizadas somente avaliações qualitativas, adotando-se os critérios técnicos, e levando em conta o número de pessoas possivelmente expostas, a gravidade e incidência de acidentes e doenças ocupacionais ou do trabalho, e também as queixas ou opiniões dos servidores envolvidos.


Na avaliação quantitativa dos agentes de riscos ambientais, quando necessárias ou justificadas, deverão ser observados os parâmetros e requisitos legais previstos na legislação trabalhista e de segurança e medicina do trabalho, na legislação previdenciária, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT aplicadas a Higiene e Segurança do Trabalho, normas da FUNDACENTRO – Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho, da ACGIH – American Conference of Government Industrial Hygienists (Conferência Americana de Higienistas Industriais Governamentais) e OHSAS  - Occupational Health and Safety Assessment Services (Serviços de Avaliação de Saúde e Segurança Ocupacional).


A avaliação quantitativa deverá ser realizada sempre que necessária para:


- Comprovar o controle da exposição ou a inexistência dos riscos identificados na etapa de reconhecimento; - Dimensionar a exposição dos servidores; - Subsidiar o equacionamento das medidas de controle; - Subsidiar a fundamentação e conclusão do Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho – LTCAT e de Laudo Técnico visando questões de insalubridade e  periculosidade.

A avaliação quantitativa é realizada utilizando os seguintes equipamentos:


AUDIODOSÍMETRO: Equipamento utilizado para avaliação dos níveis de pressão sonora,  que emite relatório impresso dos dados coletados e da dose de exposição do período avaliado, configurando assim um instrumento mais confiável para tal avaliação e elaboração de laudos técnicos, seguindo os parâmetros estabelecidos na NR-15, Anexos nº: 1 e 2.


LUXÍMETRO: Equipamento utilizado para verificação dos níveis de iluminação nos ambientes e posto de trabalho, observando os limites estipulados de conforto lumínico, conforme estabelecidos na NBR 5413 da ABNT.


TERMÔMETRO DE GLOBO: Equipamento utilizado para verificação de sobrecarga térmica, através do “Índice de IBUTG, observando os limites estipulados pela NR-15, Anexo nº 3”.


BOMBA DE AMOSTRAGEM (GRAVIMÉTRICA): Equipamento utilizado para coleta de amostras de agentes químicos para verificação dos níveis de exposição dos servidores expostos a tais agentes, cujas amostras são analisadas e avaliadas suas concentrações em laboratórios.

-IMPLANTAÇAO DAS MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE DOS RISCOS


Esta etapa envolve a adoção de ações ou medidas necessárias e suficientes para a eliminação, minimização ou controle dos riscos ambientais. Essas ações ou medidas preventivas serão obrigatórias sempre que for atingido o nível de ação, incluindo o monitoramento periódico, informação aos servidores e o controle médico.


A Avaliação Ambiental será de abrangência e profundidade gradual às características dos riscos e das necessidades de controle, sendo que nos locais onde não sejam identificados riscos, se limitará ao registro e divulgação dos dados coletados na identificação e reconhecimento.


Quando detectada a exposição de servidor a algum tipo de risco, deverá ser informado ao Médico do Trabalho coordenador, para as devidas providências referentes à medicina do trabalho. 


Da mesma forma, toda vez que houver suspeita médica com relação à exposição ambiental, o Médico do Trabalho responsável, acionará o(s) responsável (is) pela implantação e implementação da Avaliação Ambiental, para as avaliações e sugestões de controles necessários à eliminação ou redução a níveis toleráveis de exposição, e/ou aplicação de medidas de proteção aos servidores.


Deverão ainda ser propostas medidas necessárias e suficientes para a eliminação, minimização ou controle dos riscos ambientais sempre que for verificada uma ou mais das seguintes situações: 


- Quando houver riscos potenciais à saúde identificados na fase de antecipação.


- Quando há riscos evidentes a saúde na fase de identificação e reconhecimento.


- Quando os resultados das avaliações (quantitativas) forem superiores aos valores limites previstos na NR-15 ou na ACGIH.


- Quando for constatada exposição acima dos níveis de ação estabelecidos para agentes físicos e químicos.


- Quando através do controle médico ficar caracterizado o nexo causal entre danos observados na saúde dos servidores e a condição de trabalho a que eles ficam expostos. 

As ações ou medidas de prevenção, proteção e segurança são recomendadas no Cronograma de Ação constante da Avaliação Ambiental, proposto pela área de engenharia de segurança, cabendo ao responsável pela unidade a implantação ou execução dessas ações ou medidas propostas.

8 – AÇÕES PERMANENTES DE PREVENÇÃO, SAÚDE E SEGURANÇA


- Campanhas Educativas: É uma das melhores formas de promover a saúde e segurança nos ambientes de trabalho. Com a realização de treinamentos, palestras, inspeções no ambiente de trabalho, fixação de cartazes e placas com frases educativas e motivadoras a prática prevencionista. 


- Treinamentos: Todos os servidores da UFG deverão receber um treinamento quando entrar em exercício do cargo, e/ou quando ocorrer a mudança de função, atividade ou local de trabalho que implique em exposição a diferentes tipos de riscos ocupacionais, objetivando a garantia de sua integridade física. Os treinamentos deverão ser realizados no horário de trabalho e devem preencher, no mínimo, os seguintes quesitos: 


- Forma correta de executar os serviços; 


- Riscos inerentes à sua atividade nos ambientes da UFG; 


- Forma correta de utilização do EPI; 


- Orientações sobre normas de procedimentos de segurança na UFG;

Obs.: Colher assinatura do servidor, dando ciente sobre as orientações recebidas.


- Palestras Educativas: Têm como objetivo despertar e promover a motivação para segurança e a saúde do servidor no ambiente de trabalho. Segue sugestões de temas a ser abordado: 


- Normas de Biossegurança;


- A importância do uso do EPI’s;


- Técnicas de prevenção e combate a incêndios; 


- Segurança e Saúde no Trabalho; 


- Alcoolismo, tabagismo, DST/AIDS e outros temas relevantes.

O trabalho minucioso da perícia disporá de instrumentos de medição específicos para ruídos e gases, de modo a propormos uma medida preventiva e conferirmos o caso de um possível adicional. 
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